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1. INTRODUÇÃO

Nos debates sobre o crescimento econômico dos países
em desenvolvimento, destaca-se o papel atribuído às pe-
quenas ernédías empresas (PME) como geradoras de em-
pregos e de renda para as populações urbanas, cuja absor-
ção produtiva pelo setor industrial moderno não corres-
pondeu todavia às expectativas e planos governamentais.

De fato, as PME constituem, apesar do crescimento
e da expansão contínua de grandes unidades produtivas,
a imensa maioria das empresas industriais e de serviços,
responsáveis por uma parcela significativa do produto
social, dos empregos, salários e impostos recolhidos. Por
outro lado, o processo deconcentração e centralização
do capital parece prenunciar o fim próximo da maioria
das PME, superadas do ponto de vista tecnológico, fi-
nanceiro e organizacional pelo maior dinamismo das
grandes unidades produtivas.

Como é superada esta contradíção na vida econô-
mica real? C.omo explicar a alta rotatividade de pequenas
empresas e, sobretudo, o nascimento contínuo de novos
empreendimentos industriais, comerciais e de serviços?
Quais 510 as chances de sobrevivência dessas empresas
que concorrem freqüentemente, num mesmo mercado,
com fortes oligopólios? E quais seriam as medidas mais
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eficazes a serem edotadas pelo poder público, a fim de
assegurar condições de funcionamento, com lucrativida-
de, às pequenas e médias empresas?

Partindo de uma premissa básica, segundo a qual as
PME não estariam simplesmente fadadas a desaparecer,
mas passam a desempenhar novas e diferentes funções
no processo de produção capitalista, propomos uma
abordagem multi e interdisciplinar do fenômeno das pe-
quenas e médias empresas, sob os seguintes enfoques:

a) a dinâmica e o problema da "sobrevivência" das PME
devem ser inseridos no - e relacionados com o - proces-
so de acumulação-centralização e dispersão do capital,
efetuando-se, hoje, em escala mundial. Novas PME, capi-
tal-intensivas, surgem e crescem à sombra de conglomera-
dos internacionais, dos quais 510 tributárias e subordina-
das, ou complementares e relativamente independentes;

b) para compreender as relações de dependência entre
PME e grandes empresas, torna-se necessário estudar a es-
trutura da produção e do consumo, a nível do ramo, ou
do subsetor industrial, além da análise do comportamen-
to da empresa individual;

c) o crescimento e o "sucesso" das PME numa economia
oligopolizada e aberta ao capital internacional exigem do
empresário mais do que as virtudes "schumpeterianas".
Para poder inovar, planejar e ter "sucesso" (lucro), tor-
na-se necessário conquistar também a hegemonia política
ou; pelo menos, uma participação mais ativa nos órgãos
decisórios da política econômica do Estado;

d) os programas de apoio às PME, sob forma de crédito,
capital de giro, fínancíamentos de novas máquinas e
equipamentos etc., mais do que soluções técnico-eco-
nômicas, refletem a organização e as tentativas de pres-
são política dos empresários das PME;

e) a fim de completar a análise do comportamento dos
empresários das PME, não basta situá-lo apenas no con-
texto de sua empresa ou das atividades econômicas. Co-
mo categoria social, os empresários apresentam trajetó-
rias, alianças e inserções, nas quais a história das empre-
sas se confunde com a de seus agentes ou proprietários.
Em outras palavras, a análise sociológica das PME evi-
dencia inúmeras combinações no processo de acumula-
ção e reprodução do capital, no qual a função do capital
social e cultural dos indivíduos e de suas famílias é de
importância fundamental para a sobrevivência e a
prosperidade da empresa. As evidências empíricas colhi-
das nesta e, também, em outra pesquisai apontam para
a origem social, o tipo de escola freqüentada, o casamen-
to e as relações de família, como os maiores trunfos do
empresário bem-sucedido;

f) os estudos convencionais sobre PME apresentam geral-
mente um corte horizontal e, por isso, uma análise está-
tica, com muitas informações quantitativas sobre a situa-
ção, -em dado momento, das PME. Entretanto, para
acompanhar a evolução e dela inferir sobre a dinâmica
das PME, são necessários estudos em dimensão histórica,
ou seja, analisar o comportamento dos empresários, em
circunstâncias e conjunturas mutantes, tais como sur-
giram no Brasil, nos últimos 20 anos, o que torna possí-
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vel observar e avaliar a capacidade das PME em assimi-
lar, adotar e incorporar novas tecnologias, na área de
produção, de marketing e das técnicas contãbeís-fínan-
ceiras mais atualizadas.

Tentaremos, a seguir, desenvolver algumas conside-
rações sobre os problemas de deãníção e classificação
das PME, baseando-nos numa análise crítica dos estudos
e trabalhos publicados.

Em apoio e continuidade de nossa argumentação,
procuraremos analisar alguns aspectos da acumulação
de capital, relacionados com a dimensão das unidades
produtivas, objeto de estudos e de polêmica quase per-
manentes entre os economistas. A superação das aparen-
tes contradições, a níveis teórico e empírico, é tentada
através da análise da dinâmica da acumulação, impulsio-
nada pela mudança tecnológica e suas aplicações em es-
cala global, o que leva ã internacionalização da econo-
mica, com a conseqüente redefínição do papel e das po-
tencialidades das PME.

2. PROBLEMAS DE DEFINIÇÃO

Um problema importante, presente em todos os estudos
sobre PME, é o da definíção, ou classífícação do que seja
uma "pequena" empresa. Os critérios convencionais, tais
como número de empregados ou valor do faturamento,
se mostram insuficientes, e mesmo índices baseados em
capital social, patrimônio líquido e investimentos em
ativos fixos (máquinas e equipamentos) do permitem
o estabelecimento de categorias analíticas adequadas.

O recurso a critérios combinados - tais como a
posição no respectivo mercado, o acesso ao metcado de
capitais, o número de empregados e a relativa divisão de
trabalho especializado - não é de grande ajuda, por ba-
sear-se em conceitos vagos, o que leva os estudiosos e os
administradores a privilegiarem índices quantitativos co-
mo, por exemplo, os ativos fixos.

Entretanto, estudos comparativos internacionais eví-
denciam que cada país atribui pesos diferentes a cada um
desses critérios, em consonância com as peculiaridades
de sua estrutura econômica.

Ademais, verifica-se também que a adoção de deter-
minados critérios é algo arbitrária e varia de uma instituí-
ção para outra, de acordo com e em função das relações
intra e intersetoriais da atividade econômica.

POI outro lado, os critérios puramente contábeis -
tais como ativos fIXOS,patrimônio líquido, lucros etc.
- são pouco confiáveis, devido à tendência natural por
parte dos empresários de sonegar informações e tributos
e, por' outro lado, à erosão contínua de vàIores pela in-
flação permanente, o que dificulta análises e compara-
ções de séries temporais-históricas.

Na defínição do tamanho da PME pelo número de
empregados, está implícita a premissa de que este de-
termina a produtividade ou VTI (Valor de Transforma-
ção Industrial). Entretanto, este último depende da com-
posição técnica do capital e sua adoção indiscriminada
poderia levar à classific"açllo de empresas altamente capi-
tal-intensivas, numa mesma categoria, com empresas
artesanais, tradicionais e mão-de-obra intensivas.
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Verífícendo-ee que a classificação de PME por "ta-
manho" dificilmente nos proporciona indicadores váli·
dos para aferir seu comportamento real, suas articulações
e sua posição na estrutura hierárquica das empresas do
ramo, é lícito indagar sobre o porquê da manutenção
desses critérios.

Trata-se aqui, a nosso ver, de um viés ideológico da
microeconomia, que postula um mercado de concorrên-
cia perfeita, com ajustamentos sucessivos da empresa,
até chegar à dimensão ótima. Ademais, a função da pro-
dução (tecnologia) é tida como um bem "livre" e co-
mum a todas as empresas do ramo.

Na realidade, o ramo não é um simples agregado de
empresas, funcionalmente idênticas. Ao contrário, reve-
la-se ao analista como uma estrutura complexa de rela-
ções dinâmicas e diferenciadas entre unidades com posi-
ções e funções diferentes. Embora os dados quantitati-
vos sejam necessários para dimensionar e comparar
certos aspectos e problemas típicos de PME, é necessário
se obterem informações complementares qualitativas e
que exigem estudos mais aprofundados.

A título de exemplo, apontamos alguns desses as-
pectos qualitativos:

- referentes ã administração geral: sistemas de organiza-
ção e administração tradicionais, concentrados rias fun-
ções do propríetãrío-admínístrador e dos membros de
sua família. Pouca especialização dos diversos cargos ad-
ministrativos, e relações internas e externas da empresa
do tipo essencialmente pessoal. O elemento humano é
pouco qualificado, o que resulta em programação pou-
co eficaz da produção e falta de integração desta com os
outros setores ou departamentos da empresa, refletindo-
se também na ausência de um sistema de informações
para tomada de decisão, na organização;

- referentes à administração fínanceíra-contãbíl: desta-
cam-se as dificuldades para obtenção de financiamentos,
agravadas pela escassez de recursos próprios. Na impossi-
bilidade de ter acesso ao mercado de capitais, a empresa
é obrigada a procurar crédito a curto prazo, pagando al-
tas taxas de juros. Ademais, aponta-se para uma série de
falhas no sistema contábil das PME;

- referentes ã administração mercadológica: constituem
aspectos e características fundamentaís o tipo de partici-
pação no - e de - controle do inercado: a forma e o
grau de concorrência; o número de produtos comercia-
lizados, tanto na compra de insumos e matérias-primas,
quanto na venda de produtos acabados;

- referentes à gestâo tecnológica: nesta área, são impor-
tantes as informações sobre ativos fixos imobilizados;
força motriz instalada por empregado; tipos e propor-
ções de mão-de-obra (qualificação, instrução, técnica,
admínístratíva etc.); tipos de máquinas e ferramentas
utilizadas (manuais, mecânicas, elétricas, eletrônicas
etc.); tipos de divido de trabalho e, finalmente, carac-
terização da tecnologia utilizada (tradicional ou moder-
na; nacional ou estrangeira; capital-intensiva ou trabalho-
intensi~ etc.).
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Entretanto, a enumeração, mesmo a mais completa,
desses critérios meramente descritivos não nos aproxima
do problema central da aruOise, ou seja, a dinâmica das
PME, referida ã sua função na acumulação e reprodução
social do capital. Em outras palavras, torna-se necessária
uma análise que abranja desde as etapas hlstóricas
do desenvolvimento das PME até a compreensão de sua
natureza e função no processo de produção capitalista,
incluindo os fenômenos de surgimento, desaparecimen-
to, díssolação e reaparecimento das pequenas e médias
unidades produtivas. A apreensão dessa dinâmica - a
centralização e a dispersão do capital na economia olígo-
polizada contemporânea - nos permite ultrapassar a
caracterização e defíníção convencional das PME como
meras e hípotétícas etapas de futuras unidades produti-
vas médias ou grandes.

3. ACUMULAÇÃO DE CAPITAL E PME

Dados estatísticos censitários apontam sistematicamente
para a perda de participação e peso relativos das PME na
economia nacional, enquanto se verifica, paralelamente,
um processo de concentração e centralização de capital,
em praticamente todos os ramos de atividade econômica.
Em conseqüência, verifíca-se uma grande iJistabilidade
e insegurança no que se refere â sobrevivência das PME,
sendo que uma alta percentagem sucumbe nos primeiros
anos de sua existência.

O fenômeno da alta rotatividade das PME não pode
ser explicado unicamente por seus aspectos econômicos.
A análise sócio-política evidencia as importantes funções
desempenhadas pelas PME na sustentação e legitimidade
do próprio sistema, amortecendo os conflitos entre o ca-
pital e o trabalho, enquanto proporcionam vias de acesso
e mobilidade ocupacional e social, tudo integrado por
uma base ídeolõgíca vital para o sistema, expressa pela
liberdade individual e a livre iniciativa dos indivíduos
membros dasociedade,

No fim da década de 60 e nos primeiros anos da de
70, ocorreu no Brasil uma intensa expansão industrial,
acompanhada de forte tendência à concentração e cen-
tralização do capital. A "nova" índustríalízaçâo não se
limitou apenas â substituição das importações, mas in-
duziu uma diversífícação da produção, com bens inter-
mediários, indústrias de base e bens de consumo durá-
veis.

O fortalecimento e a expansão das empresas estatais
no setor de infra-estrutura abriu o caminho para a in-
ternacionalização da economia e o crescimento dos
grandes grupos econômicos nacionais, facilitando a for-
mação e penetração dos conglomerados, em todos os se-
tores da economia mundial. A conglomeração e a conse-
qüente olígopolízação dos principais setores industriais,
todavia, não levaram ao desaparecimento dás PME. Ao
contrário, a conjuntura geral favorável, com uma de-
manda crescente, estimulou a expando e, assim, a so-
brevivência das PME, geralmente mediante sua integra-
ção vertical a grandes empresas, supríndo-es com bens
intermediários e outros insumos (por exemplo, a indús-
tria de autopeças).

Este tipo de relacionamento e a conseqüente estru-
tura de mercado não poderiam ser apreendidos pela aná-
lise, por mais minuciosa que fosse, da unidade-empresa.

Acumulaçíio de cqital

Torna-se imprescindível a vido e análise do contexto,
da artículação da empresa com a estrutura produtiva
e do mercado, que determinam sua subordinação às
grandes empresas-líderes do respectivo ramo.e as diferen-
tes formas de conglomeração.

Destas ültímas dependerá a relativa independência e
sobrevivência das PME, as quais, em vez de serem elimi-
nadas, estabelecem relações de complementaridade com
as grandes, sob forma de subordinação e satelízação con-
forme a hlpótese de Sylos-Labini.2

Verifica.se,assim, a reprodução contínua das con-
tradições do processo de acumulação de capital, criando
e destruindo, ao mesmo tempo, pequenas unidades pro-
dutivas. A chave do enigma, ou a superação da contradi-
ção, parece encontrar-se na dinâmica da inovação tecno-
lógica.

No caso hípotético da ausência de inovações - não
se modificando a relação entre o capital variável e o
constante - a expansão do sistema de produção levaria
ao esgotamento da oferta de mão-de-obra, com o conse-
qüente aumento dos salários reais e a diminuição da
taxa de lucro, que provocaria, em última análise, a redu-
ção da taxa de acumulação, ou da reprodução ampliada
do capital.

Este dilema leva o empresário a desenvolver novas
técnicas de produção, incorporando o progresso técnico
e novas formas de organização do trabalho, geralmente
poupadoras de mão-de-obra. As novas formas de produ-
ção e acumulação não se impõem â totalidade do capital:
somente uma fração é afetada, enquanto outras empresas
continuam a reprodução, em diferentes lugares e mo-
mentos, nas condições anteriores, originando assim uma
difusão desigual do progresso técnico, a nível intra e
interindustrial.

A dífusão desigual do progresso técnico, entre e
dentro dos diferentes ramos industriais, nas empresas de
tamanho e potencial diferentes, determina as relações de
complementaridade e/ou dependéncia entre essas uni-
dades e permite, assim, contrabalançar a tendência ao
desaparecimento das PME, que passam a girar ao redor
das grandes empresas (satelízação), refletindo clara-
mente um "dualismo" tecnológico e uma relação de
dcmínaçâo-subordínação.

A hipótese da relaçlo domínação-subcrdínação traz
de forma implícita uma série de outras inferências
hipotéticas, importantes para a compreendo do proble-
ma de inovaçio tecnológica nas PME:

- é importante analisar o funcionamento dos mercados
de insumos e de produtos acabados, os quais permitem a
percepção e compreendo do processo de satelízação e da
inovação tecnológica dependente;

- a relação de dependéncia resulta, geralmente, em
intercâmbio de certos insumos em duas direções, como,
por exemplo, na indústria metal-mecânica, onde as PME
treinam pessoal que posterionnente passa a trabalhar nas
grandes empresas, enquanto estas continuam a descartar
seus equipamentos e máquinas usados para as PME;

- outra conseqüéncia séria da relação de subordinação e
dependência das PME se manifesta na "deterioração das
relações de troca" entre estas e as grandes empresas-
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líderes dos respectivos ramos. Estas ültímas exercem
pressão sobre os preços dos produtos intermediários
adquiridos das PME, ou operam com preços adminis-
tradores na venda de matérias-primas e insumos às
mesmas.

Desta forma, para manter-se no mercado, as PME
são obrigadas a pagar salários inferiores aos pagos pelas
empresas grandes, o que leva li exploração da mão-de-
obra e à transferência da mais-valia para o grande capital.

Por outro lado, à medida que algumas indústrias
passam da acumulação sob forma extensiva para a
intensiva (manifesta pela elavação da composição técnica
do capital), é gerada uma população relativamente
excedente que permitirá a valorização do capital em
alguns ramos da produção, ainda de forma extensiva.
Resolve-se assim, pelo menos temporariamente, a contra-
dição inerente ao processo de acumulação, sem necessi-
dade de alterar a composição técnica: do capital, em
todos o ramos de produção. O desenvolvimento de
setores produtivos caracterizados por acumulação
intensiva cria condições objetivas para a permanência e a
expansão -- embora dependentes e subordinadas - das
PME que continuam a valorizar o capital em condições
de acumulação extensiva. Em resumo, para resolver
a contradição da acumulação extensiva sem modit1car a
composição técnica do capital, torna-se imprescindível a
existência de um exército de reserva da força de trabalho
e que a capacidade de negociação da classe operária, ou,
pelo menos, da fração empregada em condições de acu-
mulação extensiva, seja bastante diminuída, ou anulada
politicamente.

4. A POLÊMICA DOS ECONOMISTAS
SOBRE ASPME

A vida efêmera de muitas pequenas empresas têm-se
constituído em tema predileto do discurso dos econo-
mistas, que tentaram explicar esse fenômeno, bem como
a sobrevivência de outras, em termos de uma teoria ou
modelo econômico coerentes. O relativo fracasso dessas
tentativas deve ser atribuído, por um lado, a uma per-
cepção empírica imediatista que capta os fenômenos
em sua aparência apenas, e às deduções às vezes arroja-
das, baseadas em premissas do tipo coeteris paribus, por
outro. Preocupados mais em legitimar a ascensão do
grande capital do que em explicar a dinâmica do sistema
capitalista, os teóricos da escola neoclássica recorreram a
esquemas e modelos analíticos derivados por analogia do
funcionalismo biológico, abstraindo por completo as
classes sociais e as relações entre elas desenvolvidas no
processo de produção. Assim, ao tentar explicar o
desaparecimento das pequenas empresas, A. Marshall3
baseia-se nas premissas darwinianas da "lei de sobrevi-
vência do mais apto" e da "evolução dos organismos
dentro de um sistema funcionalmente diversificado e
integrado". A evolução natural, segundo a primeira
"lei", levaria ao crescimento de algumas pequenas
empresas: sua transformação em médias e, eventual-
mente, em grandes unidades produtivas.

Nessa luta pela sobrevivência, terão vantagem
aquelas empresas que tomarem a dianteira no processo
de divisão do trabalho. A dífereneíação das tarefas e
funções levaria li crescente especializaçl'o dos conheci-
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mentos técnicos e gerenciais, com vantagens para a
organização como um todo. Essas vantagens, decorrentes
da díferencíação das funções, são qualificadas como
economias internas, enquanto aquelas resuítantes da
Integração são qualificadas de economia externas, por
Marshall. As ültímas resultam do desenvolvimento de
transportes e de comunicações e das relações interindus-
triais de empresas localizadas no mesmo espaço geoeco-
nômico e independem até certo ponto da dimensão
das empresas individuais. À medida que aumenta o
volume de produção de um ramo específico, amplia-se
também o tamanho médio das empresas a ele perten-
centes, sendo que as maiores têm, em geral, melhor
acesso às economias externas, com correspondente
redução de seus custos de produção. A correlação
negativa entre o custo de produção e a dimensão do
estabelecimento fica mais patente ao analisar as econo-
mias internas, sob forma de benefícios em larga escala,
baseados na especíalização, que permitiriam obter ele-
vados rendimentos das máquinas, dos materiais e da
mão-de-obra.

Num grande estabelecimento, as tarefas podem ser
programadas e subdivididas em diferentes fases e pro-
cessos, atingindo o rendimento das máquinas e dos
operários, enquanto num pequeno estabelecimento as
máquinas são de uso genérico e não-especializado, sendo
essas também as características do seu operador. A ten-
dência crescente à instalação de máquinas e equipa-
mentos especializados, caros e de alta produtividade não
pode ser acompanhada pelo pequenos industrial, que
acaba sendo marginalizado do mercado. Da mesma
forma, a grande empresa leva vantagem sobre a pequena,
utilizando operários mais especializados para funções es-
pecíficas. Esta- especialização se reflete também nas
esferas técnicas e administrativas, submetidas a uma
rigorosa divisão de trabalho na grande empresa. Na
pequena empresa, 05 empresários devem cuidar das
tarefas rotineiras para assegurar a sobrevivência do
negócio, não lhes sobrando tempo para tratar de projetos
de expansão ou de modernização. Acrescen tando-se
a isto as vantagens mercadológicas da grande empresa,
comprando grandes lotes, economizando nas despesas de
transporte, gastando em publicidade e promoção e
beneficiando-se da imagem da empresa e/ou de suas
marcas, fica patente a inferioridade das pequenas uni-
dades produtivas.

Marshall aponta essas dificuldades das pequenas
empresas, que operam com custos mais elevados - por
falta de economias de escala - e têm problemas na hora
de tentarem expandir sua produção, por esbarrar na
concorrência das outras pequenas empresas do ramo.

Como, então.jsxplicar a continuidade de dezenas de
milhares de pequenas empresas numa economia tendente
â concentração e centralização do capital? O próprio
Marshall, em face das evidências empíricas incontestá-
veis, propõe a tese de "permanéncía temporária" das
pequenas unidades produtivas, não elímínadas por seus
grandes concorrentes.

Os agentes dessa sobrevivência provisória aparecem
constantemente no papel de empresários "aventureiros",
dispostos a correr o risco do lançamento de uma nova
empresa. Realizando um ato de "destruição criadora"
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(nas palavras de J .A. Schumpeter), esses empresários im-
pulsionam uma renovação contínua do mundo empresa-
rial e, ao mesmo tempo, a expansão dos negócios.

Outro fator importante para a manutenção dos pe-
quenos estabelecimentos seria o sistema de subcontrata-
ção implantado em alguns ramos pelas grandes fábricas.

Nas indústrias de confecção, ou de calçados, é co-
mum as grandes empresas sub contratarem os serviços de
indivíduos ou de pequenas oficinas, que trabalham em ca-
sa, sendo remunerados por peça, geralniente a níveis
abaixo dos operários regularmente empregados e registra-
dos nas fábricas.

Uma das indagações que mais têm preocupado os
estudiosos dos problemas das PME refere-se à permanên-
cia da maioria destas, sem que fossem necessariamente
extinguidas, nesta categoria, sem possibilidade de cres-
cer. A resposta de que haveria um "tamanho adequado",
ou uma racionalidade intrínseca ao tamanho da empresa
não é satisfatória, porque pretende isolar a empresa indi-
vidual de seu contexto, da dinâmica do ramo e do setor
industrial. Mesmo admitindo-se diversos tamanhos "ade-
quados" da empresa do ponto de vista tecnológico ou ge-
rencial, parece fora de dúvida que, na própria dinâmica
do sistema econômico, a grande empresa se beneficia
melhor das "economias externas", especialmente na ob-
tenção de toda espécie de favores, privilégios, incentivos
etc., concedidos pelo poder público. O acesso facilitado
estará em razão direta ao tamanho, ou "poder de merca-
do" da empresa, cujo poder financeiro superior lhe per-
mite também arcar com os gastos necessários para man-
ter-se em evidência junto às instâncias decisórias da polí-
tica econômica, A contradição entre a tese dos rendi-
mentos crescentes à escala, que levariam à concentração
e até crescimento do número de PME, foi contornada por
Marshall" pela premissa do "ciclo vital" da empresa, o
qual asseguraria a substítuíção contínua de empresas e
empresários decadentes por novos, mais dinâmicos e efí-
cientes.

A análise da realidade das atividades índustríais e co-
merciais apontou para a necessidade de uma revisão críti-
ca da tese marshalliana da extinção das PME, levando
seus discípulos a pesquisar as causas da persistência e,
eventualmente, da expansão em termos absolutos, das
unidades produtivas de pequena escala.

Os resultados desses estudos levam à conclusão de
que, em determinados setores e ramos de àtividades, as
deseconomias de escala (a nível de estrutura industrial),
enquanto restringem a validade da tese dos rendimentos
crescentes à escala, criam condições propícias para a so-
brevivência e expansão das pequenas e médias empresas.

Os discípulos de Marshall tentaram oferecer explica-
ções pragmáticas e, às vezes, até tautológicas para a so-
brevivência das PME, tais como o conceito de "escala
eficiente de produção?", segundo o qual a presença dife-
renciada de pequenas e médias unidades produtivas nos
diversos setores industriais dependeria essencialmente
das características intrínsecas destes. Assim, os ramos
caracterizados Pela presença de grandes empresas seriam
aqueles que exigem, entre outros:
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- grandes investimentos iniciais;
- atendimento de um mercado de grande escala;
- fabricação de produtos padronizados, com rigoroso
controle de qualidade;
- tecnologia e estrutura organizacional complexas.

Por outro lado, os ramos favoráveis à presença de
pequenas e médias unidaades se caracterizam por:

-·produtos de difícil padronização (moda);
- mercados limitados;
- artigos de consumo local e de transporte caro:
- matéria-prima dispersa regionalmente, perecível e de
difícil transporte.

Admitindo-se, todavia, que a escala ótima de produ-
çã"onão seja necessariamente a da grande empresa e que
aquela é deflnída pelo custo unitário ou pela rentabilida-
de por unidade de capital investida, toma-se fácil a com-
provação de que não é das PME a rentabilidade mais ele-
vada, enquanto o custo de produção mais baixo não cor-
responde necessariamente à freqüência mais elevada de
unidades produtivas de determinado tamanho.

Outra tentativa de explícação das razões da sobrevi,
vência das PME é apresentada por Ford", que procura
vincular os ciclos econômicos a essa problemática. A acu-
mulação conseguida nos períodos de expansão permitiria
a persistência das PME nas fases de recessão. Ademais, na
fase posterior a esta, de recuperação do mercado, a pre-
sença das PME seria funcional para o pronto atendimen-
to da demanda.

As teses ou propostas de explicação da sobrevivência
das PME formuladas pelos discípulos de Marshall, embo-
ra procurem apoiar-se em grande número de observações
e estudos empíricos, não chegam a enfocar a problemáti-
ca sob o ângulo da inserção das PME no seu setor, merca-
do e no sistema econômico em geral. As análises se res-
tringem à empresa isolada, sua estrututa e desempenho,
sem procurar estabelecer os determinantes macro, ou se-
ja, a dinâmica do processo de produção e acumulação ca-
pialistas.

5. CONCENTRAÇÃO E CENTRALIZAÇÃO DE
CAPITAL E AS PME

O poder explicativo da análise neoclássica ao tratar da
problemática das PME é limitado e, às vezes, até confu-
so, por trabalhar com categorias e conceitos ideiais e es-
táticos, dentro de um modelo microeconômico, funda-
mentado na cláusula coeteris paribus. Operando com
conceitos abstratos, tais como "preço normal, empresa
individual representativa, equilíbrio de mercado" etc., a
análise não consegue captar a dinâmica do processo de
acumulaçãoe reprodução do capital, em seu movimento
histórico e contraditório.

A análise marxista recusa o esquema formal de
"equilíbrio de mercado" como base do processo econô-
mico, em que os fatores de produção estariam concor-
rendo em pé de igualdade para a produção, remunerados
de acordo com sua produtividade marginal, por implicar
esta colocaçlO uma visfo essencialmente idealista e irreal
do processo histórico.
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Postulando o conflito e a tensão histórica entre capi-
tal e trabalho, a problemática das.PME, como conceito
histórico, é inserida no processo de acumulação e repro-
dução do capital, num movimento dinâmico caracteríza-
do por contradição, desequilíbrio e conflitos reais, a ní-
vel da divisão social do trabalho.

Ao desenvolver e analisar o processo de transforma-
ção do trabalho isolado em trabalho social, Marx rela-
cionou as três formas de cooperação simples, da manu-
fatura e da indústria, como aspectos da transição e evolu-
ção das PME no processo de produção capitalista.

Da cooperação simples, onde a dívísão do trabalho e
o emprego de máquinas são pouco significativos, passa-se
à cooperação manufatureira, que pressupõe não somente
urna divisão do trabalho interna, como também a con-
centração dos meios de produção nas mãos de um capita-
lista.

A cooperação da manufatura não representa, toda-
via, a maior eficiência organizacional da produção, por
seus resquícios de trabalho artesanal. A subordinação
completa da força de trabalho ao capital será realizada
na cooperação da indústria, internamente nos aspectos
técnico e organizacional e, externamente, por sua trans-
formação em mercadoria, urna vez espoliada de seus
meios de produção.

A tecnífícação crescente da produção pelo uso de
máquinas, equipamentos e processos de produção cada
vez mais complexos e sofisticados tende, inexoravelmen-
te, a elevar as escalas de produção e as dimensões dos es-
tabelecimentos fabris, ao mesmo tempo impondo um
sistema autoritário de administração, baseado em ritmos
e normas de comportamento rígidos, despojando os tra-
balhadores de sua autonomia e habilidades profissionais,
transferidas aos técnicos e burocratas.

À medida que se evidenciam as vantagens do sistema
de produção industrial, que reduz as funções dos operá-
rios a meros atos fragmentados e parciais, com perda da
visão do know-how do conjunto, a indústria maquiniza-
da se transforma em "grande empresa", enquanto a co-
operação da manufatura passa à categoria de pequena ou
média empresa.

A distinção entre as diferentes formas de produção
não se estabelece pela escala, mas pela tecnologia pre-
ponderante, a qual passa da operação manual-individuali-
zada no sistema de cooperação simples e artesanal para o
predomínio das máquinas e da técnica sobre o trabalho
humano, na cooperação da indústria.

Contudo, a análise baseada na evolução da divisfo
interna do trabalho é incompleta, exigindo uma articula-
ção do sistema de produção concreto, baseado em deter-
minada técnica, em cada fase histórica, com a evolução
da divisão social do trabalho na sociedade. Assim, se a
cooperação simples artesanal correspondia a uma econo-
mia e sistema de produção praticamente autosuficientes,
a manufatura se expande na fase da economia mercantil,
estimulando-se reciprocamente a divisfo do trabalho in-
terna à empresa e a divisão social do trabalho, a nível da
sociedade.

Quando surge o sistema fabril, racionalizando ao ex-
tremo a divis!o interna do trabalho, as formas de organi-
zaçfo precedentes - a cooperação simples e da manufa-
tura (ou, para nossos fins, as pequenas e médias empre-

102

sas) - sofrem o impacto da nova tecnologia, de sua capa-
cidade produtiva e, portanto, sua competitividade supe-
rior, no mercado.

A caracterização desse processo não se fundamenta
unicamente no aumento das dimenSOes dos estabeleci-
mentos e empresas industriais, mas na tecnífícação cres-
cente da produção, com o aumento da composição orgâ-
nica do capital ~), ou crescente proporção de capital
f1XO, em relação 110 capital variável).

Entretanto, a tese da destruição inevitável das PME
não pode ser inferida da análise marxista sobre a transi-
çlo de formas produtivas menos complexas para a orga-
nização industrial em grande escala, pois esta se refere ao
desaparecimento de empresas pré-capitalistas, enquanto
na época atual deparamo-nos com pequenas e médias
unidades perfeitamente integradas nas relações capitalis-
tas de produção, de tecnologia avançada e associadas às
- ou tributárias das - grandes unidades produtivas.

Em outras palavras, na fase do capitalismo oligopo-
lista, os conceitos "pequena", "média" e "grande" não
significam mais unidades produtivas de estrutura e está-
gio de desenvolvimento diferentes, mas devem ser referi-
dos às descontinuidades tecnológicas, de escala, de ta-
manho e de poder de mercado diferentes das empresas
integradas no sistema de produção capitalista.

A observação empírica do aumento, em termos ab-
solutos, do número de pequenas e médias unidades pro-
dutívas, em pleno processo de industrialização oligopo-
lista, colocou a problemática das PME de novo no centro
das polêmicas dos economistas.

Postulando uma escala de produção ótima que filo
seja a grande, pelo menos em alguns setores das ativida-
des industrial, comercial e de serviços, procurou-se urna
explicação teórica da "geração contínua e circular de pe-
quenas unidades. produtivas". Em outras palavras, a dis-
persão de capitais conjugada com a aspiração à autono-
mia de determinadas categorias de empregados propícia-
riam os elementos necessários para o ressurgimento con-
tÚlUOde PME.

Essas novas pequenas e médias empresas, embora ju-
ridicamente independentes, constituem-se na realidade
em extensões dependentes das grandes organizações pro-
dutivas, relação essa categorizada por laços de dependên-
cia técnica ou institucional.

As pequenas unidades produtivas, nominalmente in-
dependentes, de fato só sobrevivem assumindo o papel
de subordinadas às grandes empresas, num sistema de
subcontratação, fornecimento de insumos, compra e uso
de tecnologia, assistência técnica e controle de qualidade
e preços etc. 7

Por outro lado, o processo de concentração de capi-
tal não se realiza de modo uniforme e simultaneamente
em todos os setores da economia, o que criaria oportuni-
dades e possibilidades de sobreviência para pequenos
empresários, expulsos de seus ramos tradicionais, para
outros, ainda não plenamente desenvolvidos pelo grande
capital. Tratar-se-ia, nestes casos, apenas de um adia-
mento temporário da setença fatal, ou seja, da elimina-
çIo das PME.8

Essa tese é vigorosamente refutada por Lenin9 ao re-
tomar o enfoque da associaçlo dependente das PME na
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fase do capitalismo monopolista. Segundo este autor, a
discussão dos números de PME, sua sobrevívêncía, extín-
çt'o ou transformação em unidades médias ou grandes
seria, a rigor, irrelevante, quando dissociada da análise
das relações de subordinação e dependência impostas pe-
los grandes blocos de capital.

Asituaçt'o de dependéncia altera significativamente
as relações entre as PME e as grandes empresas, passando
aquelas a seguir, quase pari pasm, as imposiÇÕes destas,
no que tange aos preços, quantidade deprodução, quali-
dade de produtos, portanto, tipo de insumos, máquinas
e processos a serem utilizados. Contrariamente à fase ini-
cial da ímplantação do sistema de produção capitalista,
na época do capitalismo monopolista, as PME 0(0 com-
batem ou competem com as grandes empresas, às quais
do organicamente ligadas e cuja prosperidade se reflete
também em melhores negócios e maiores lucros para as
unidades tributárias periféricas. 10

Contudo, diversos estudos apontam para a explora-
çt'o das PME pelas grandes empresas, contribuindo assim.
para aacumulação de capital destas. Numa crítica das re-
eomendações da missl'o da OrganizaçlO Intemacional de
Trabalho (OIT) no Quénia, advogando um relacionamen-
to mais estreito entre os setores formal e informal (isto
é, as PME), C. Leysll aponta para seus efeitos duplamen-
te negativos: o setor informal fornece ao formal bens e
serviços a baixo custo, proporcionando-lhe elevados lu-
cros. Por outro lado, é esta relaçfo que permite às em-
presas do setor informal impor baixos salários aos seus
empregados. Outro aspecto relevante no relacionamento
entre grandes empresas e as PME é representado pela
subcontratação, que reforça a dependência e, assim, a
exploração dos pequenos produtores, obrigados a traba-
lhar com mãe-de-obra nIo-remunerada (geralmente,
membros da família), a fun de manter seus custos de
produção baixos, em face da presdo das grandes empre-
sas.

Fato curioso, essa situaç!'o de dependéncia com rela-
ç!'o à grande unidade produtiva 010 escapava dos teóri-
cos do socialismo, no começo deste século, embora os
levasse a adotar posíçoes doutrinárias contrárias a políti-
cas de apoio às PME.

Tanto Marx quanto Lenin viam a pequena empresa
familiar como um resquício das relações de produç!'o
pré-capitalistas, que deviam ser substituídas rapidamente
pelo trabalho assalariado.

Constatando a dupla exploraçlO dos trabalhadores
nas pequenas empresas, pela subcontratante e pela gran-
de unidade compradora dos bens ou serviços daquela,
Lenin polemiza contra uma política de apoio aos peque-
nos produtores, reclamada insistentemente pelos Nero-
dna Volja (Revolucionários do Povo), pois, segundo ele,
as pequenas empresas mantêm e perpetuam relações de
exploração piores do que as grandes, as quais 51'0 benefi-
ciadas pela subcontrataçfo daquelas, o que levaria, em
última análise, ao atraso do desenvolvimento industrial
capitalista!

Trata-se, obviamente de uma contradiçt'o flagrante:
como é possível as PME atrasarem o pleno desenvolvi-
mento da industrializaçfo e do capitalismo, se, de acordo
com o próprio Lenin, sua exploraç!'o pelas grandes em-
presas acelera o processo de acumulaçfo destas? Ade-
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mais, na fase do capitalismo oligopolista, de centraliza-
çá'o edíspersão de capitais, em conseqüêncía do "pro-
gresso técnico", silo criadas constantemente condições
para a subcontratação e, assim, o ressurgimento de PME,
as quais, longe de constituir-se em anacronismos e obstá-
culos ao desenvolvimento capitalista, desempenham fun-
ç!'o éssencial no processo de acumulaçso e produção do
capital.

Para compreender a dinâmica deste processo e a in-
serç!'o das PME, torna-se necessário caracterizar as estru-
turas de mercado em que concorrem unidades produtivas
de tamanhos diferentes, seguindo as categorias analíticas
de M. da C. Tavares. No primeiro caso, aparece o oligo-
pólio puro ou concentrado, caracterizado por apresentar
"elevada concentração técnica e econômica, em que um
número reduzido de empresas através de plantas indus-
triais de grande escala de produção absorve uma parcela
substancial da demanda do setor; produto razoavelmente
homogêneo, pouco passível de díferencíação ( ... ); im-
portantes descontinuidades de escala e de técnicas de
produção, que permitem a coexístêncía de firmas de ta-
manhos muito distintos no mesmo mercado ( ... ); exis-
têncía de fortes barreiras à entrada de novas fumas de
grande porte no mercado ( ... ) que minimiza apossibi-
lidade de eliminaç!'o mútua e asse~ a estabilidade des-
se tipo de estrutura de mercado". 2 As barreiras à entra-
da sso.estabelecídas tanto a partir da tecnologia como do
montante elevado de capital necessário à instalação.

O segundo tipo de estrutura de mercado é o oligopó-
lio diferenciado, concentrado ou misto que, além das ca-
racterísticas comuns do oligopólio puro (descontinuida-
des de escala - 0(0 'necessariamente tecnológicas e con-
centração), apresenta diferenciaçfo de produtos, consti-
tuídos por bens de consumo duráveis, segundo marcas,
modelos e por faixas de renda dos consumidores, o que
representa um papel decisivo na concorrência entre as
empresas já presentes no mercado, bem como na forma-
ç!'o de barreiras à entrada de novas fumas.

Essa estrutura de mercado é característica da expan-
sfo capitalista após a 11 Guerra, através das empresas
transnacionais, que utilizam estruturas de produção e
acumulaç!'o mais complexas que a simples díferencíação
de produtos. Sua expansf'o ultrapassa os limites de cres-
cimento dos países centrais e gera investimentos diretos
em diferentes partes do globo em níveis nunca lotes al-
cançados, além de um diversificaç!'o que ultrapassa a di-
versificaç!'o e integraçt'o na esfera produtiva para abarcar
as esferas comercial e fmanceira da acumulação. Situados
no setor de bens de consumo duráveis, principalmente
nos ramos de material de transporte e eletro-eletrônicos,
os efeitos desses oligopólios ultrapassam em muito os
contextos setoriais deftnidos, sobretudo pelo encadea-
mento intersetorial através da formação de uma subes-
trutura de produção intermediária (insumos, peças e
acessórios diversos) e de bens de capital, em sua maior
parte constituída de empresas nacionais de porte médio
ou pequeno, acopladas às empresas terminais e, de outro
lado, uma "superestrutura" de distribuiçfo.

A terceira estrutura é o oligopólio diferenciado que,
de certa forma, apresenta fronteiras fluidas em relaç!'o
ao oligopólio concentrado-diferenciado, ao oligopólio
competitivo ou ainda aos mercados nfo-oligopólicos. :e
importante a diferenciaçl'o dos produtoslcomo forma de
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concorrência que existe tanto pela existência de inúme-
ras marcas e produtos como também por faixa de consu-
midores. Em geral, são bens de consumo não-durãveis,
tais como: cigarros, produtos farmacêuticos, de perfu-
maria e de laticínios.

O quarto tipo de mercado é o oligopolista competi-
tivo, onde as maiores empresas, embora não detenham
uma porção substantiva do mercado, nele exercem urna
liderança real. De modo geral, as empresas estrangeiras
não ocupam de forma significativa as posições de domí-
nio, ao contrário dos outros tipos de mercado. A diferen-
ciação de produtos, embora existente, não é variável fun-
damental na concorrência, pois não consegue estabele-
cer barreiras à entrada. Além disso, esse mercado se
caracteriza por um baixo dinamismo que depende do
crescimento geral da economia, principalmente do cres-
cimento da renda urbana. Representam essa estrutura de
mercado as indústrias tradicionais de bens de consumo
não-duráveis como a indústria de alimentos, bebidas e
alguns sub-ramos da indústria têxtil.

Finalmente, os setores não-oligopólicos constituem
um tipo de estrutura de mercado caracterizado por baixa
concentração e presença minoritária de grandes empresas
na liderança. Pode-se separar o setor em duas categorias,
uma cuja produção é constituída de produtos homogê-
neos, predominantemente produtos intermediários para
consumo, e outra, setores com produção diferenciada, na
maioria bens de consumo não-duráveis. Também nesta
estrutura de mercado, a presença de empresas nacionais
na liderança é dominante.

A partir desse quadro geral que destacou as princi-
pais estruturas do mercado, podemos inserir a pequena
e média empresa, buscando determinar as diferentes for-
mas de sua articulação com o grande capital.

Uma primeira forma de articulação seria numa es-
trutura competitiva de mercado onde a pequena e mé-
dia empresa se aproximaria de um produto marginal.
Uma segunda corresponderia a uma estrutura de merca-
do com limitação de concorrência, onde a descontinui-
dade tecnológica é decisiva, como no caso do oligopólio
concentrado; neste caso, as pequenas e médias empresas
seriam concentradas por oposição à grande empresa.
Finalmente, uma terceira forma de articulação corres-
penderia a uma situação de dependência e subordinação
das pequenas e médias empresas às grandes empresas em
estruturas concentradas-diferenciadas, onde é comum a
pequena e média empresa situar-se em complementarida-
de subordinada à grande empresa.

A capacidade de acumulação da pequena e média
empresa vincula-se à forma como se insere dentrb das di-
ferentes estruturas de mercado, o que vai determinar seu
dinamismo e expansão ou, pelo menos, sua sobrevivên-
cia. O processo de acumulação de uma empresa relacio-
na-se às possibilidades de aumentar seu potencial produ-
tivo, assimilando inovações tecnológicas e administrati-
vas a fim de conseguir a redução de seus custos.

Na estrutura do,oligopólio competitivo, as possibili-
dades de expansão e sobrevivência das pequenas e mé-
dias empresas estariam limitadas basicamente pela taxa
de expansão do mercado e pelo ritmo de expansão das
grandes empresas. As empresas pequenas e médias SÓ
poderíam expandir-se na medida em que a.taxa de cresci-
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mento das grandes empresas não tivesse superado a ta-
xa de expansão do mercado. .

No oligopólio concentrado, a expando das peque-
nas e médias empresas é viável desde que limitada a cer-
tos mercados que por localização e/ou tamanho não in-
terfiram nos interesses de expando das grandes.

No caso do oligopólio diferenciado, a expansão das
pequenas e médias empresas depende do seu grau de
integração com as grandes empresas. Aquelas que produ-
zem num regime de complementaridade, subordinada às
empresas maiores, poderão modificar com maior facilida-
de a sua linha de produção e isso se deve à circunstância
de que estas mudanças estariam de certa forma garanti-
das pelas grandes - tendo em vista as necessidades de
estas últimas abastecerem-se nas pequenas e médias no
que se refere a partes e materiais componentes.P As em-
presas não integradas ao esquema de subcontratação têm
que procurar caminhos próprios para expandir ou sobre-
viver, o que é conseguida apenas com a superação de
muitas dificuldades deflnidas pela própria fragilidade
dessas empresas em face das empresas que estão melhor
integradas às grandes unidades produtivas.

Tentemos recapitular e resumir as diferentes posi-
ções analisadas, procurando explicar o fenômeno de ge-
ração contínua de empresas de pequena e média dimen-
do, operando com volumes relativamente reduzidos
de capital, e que desaparecem ou acabam satelizadas pe-
las grandes organizações, a curto- ou médio prazo.

Seguindo o racíocínío de Marx sobre a acumulação
de capital, deparamo-nos com os três movimentos dialé-
ticos deste processo - a concentração, que cria sua antí-
tese na dispersão, para resultar na negaça-o da negação,
ou seja, a centralização de capitais. O primeiro estágio do
processo realiza-se na transição de formas pré-capitalistas
(cooperação simples) para a organização propriamente
capitalista da produção industrial, que pressupõe a acu-
mulação primitiva a fim de acelerar o desenvolvimento
de forças produtivas do trabalho.!" Com a implantação e
consolidação das empresas baseadas na. tecnologia e na
divisão social do trabalho industrial, as "pequenas" uni-
dades remanescentes da fase pré-capitalista do elimina-
das e tendem a desaparecer. A expando e a generaliza-
ção da produção capitalista do acompanhadas pela con-
centração que, por sua vez, amplia a escala de produção
aumentando a produtividade do trabalho e, concomitan-
temente, os lucros e o ritmo de acumulação. Verifica-se,
portanto, num processo retroalimentador, a expando do
sistema de produção capitalista e a acumulação do capi-
tal, refletidas também na alteração contínua da composi-
ção do capital, aumentando a parcela do capital constan-
te em relação ao variável pu, em outras palavras, a quan-
tidade de máquinas e equipamentos por operário.

Incapazes de acompanhar essa tendência à tecnífíca-
ção crescente de produção, as PME tenderiam a desapa-
reces, não fosse O movimento contrário de dispersão de
capitais, provocado pelo próprio processo de acumulação
e concentração de capital.

O crescimento do volume de capital gerado no
processo de acumulação leva também à sua disper-
são, ou seja, à formação de novos capitais ou empre-
sas, em conseqüência da expando geral do sistema.
O surgimento de PME, resultando dessa dispersão
de capitais, acompanharia paralelamente o processo
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de acumulação e concentração de capital. Entretanto,
completando a tríade dialética, surge também a tendên-
cia à centralízação de capital, diferente em sua mecâni-
ca e seus resultados do processo de concentração."

A centralização como tendência dominante do capi-
talismo oligopolista ficou amplamente evidenciada com
a formação de conglomerados, de âmbito global, após a
11Guerra Mundial.

Sua capacidade de díversíficação e penetração nos
mais diversos setores de atividade econômica confere ao
conglomerado, apoiado numa infra-estrutura de comuni-
cações, processamento de informação e centro decisório
altamente centralizado, vantagens inéditas no processo
de acumulação. As elevadas taxas de lucro decorrentes
aceleram o ritmo e a intensidade de seu crescimento e
expansão, em escala mundial. A dependência e subordí-
nação das PME dos grandes conglomerados reflete-se,
inevitavelmente, nas relações políticas.

As entidades representativas das PME - a imensa
maioria em praticamente todos os setores de atividade -
sfo organizações politicamente inexpressivas, oscilando
em suas posições, que não ultrapassam o nível de tímidas
reivindicações por mais créditos e proteção perante o Es-
tado, o que deve também assegurar maior espaço à "ini-
ciativa privada".

Fato significativo, as PME não reivindicam o resta-
belecimento do mercado de livre concorrência, mas cla-
mam por mais proteção e privilégios, que possam assegu-
rar uma barreira à entrada de concorrentes e, portanto,
uma taxa de lucro extraordinária. O problema da sobre-
vivência para as PME mio se coloca como capacidade
maior de resistência e luta contra a grande empresa, mas
sua associação com esta, compartilhando os benefícios e
lucros de sua expansão.l'' Por outro lado.esta dependên-
cia tenderia a acentuar-se nas fases de recessão da econo-
mia, dada a impossibilidade prática de alterar linhas de
produto, máquinas e equipamentos, sem acesso a recur-
sos fínanceiros de vulto e sem gatantia de mercado. As
atitudes políticas decorrentes, se por um lado se manifes-
tam em apoio quase incondicional às pretensões do gran-
de capital, por outro se refletem em um antagonismo vi-
rulento às organizações sindicais e políticas, dos traba-
lhadores.
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